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Resumo: Este trabalho se propõe a analisar a importância da responsabilidade social em três instituições 
de ensino superior (duas brasileiras e uma portuguesa). As três instituições integram o Projeto Erasmus+ 
intitulado “Observatório Regional para la Calidad de la Equidad en la Educación Superior” (ORACLE). 
Dada a complexidade das mudanças na estrutura social dos dois países que integram este estudo, as ati-
vidades de extensão, realizadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES), têm passado a cumprir uma 
função antes designada às empresas e outras organizações, a saber, a responsabilidade social. A exten-
são, ampliada pela produção científica e tecnológica, e somada às demais ações do âmbito do ensino su-
perior, deixou de realizar uma função restrita às IES para estender a sua atuação na sociedade com a qual 
interage, promovendo desse modo, condições de implementação do princípio de equidade social. Com 
essa perspectiva, o presente estudo foi desenvolvido por uma abordagem qualitativa utilizando o levanta-
mento bibliográfico e a análise documental para identificar as características da responsabilidade social, 
quando implementada por essas instituições de educação superior. Primeiramente, em legislações e 
reformas recentes na educação superior no Brasil e em Portugal e, em seguida, identificar dados, pro-
gramas e projetos nas três instituições: Universidade de Brasília, Universidade Estadual Paulista “Julio 
de Mesquita Filho” e Politécnico de Leiria. Constituíram a segunda fase as análises desses dados, pro-
gramas e projetos desenvolvidos nessas três IES cuja característica central é a busca da equidade, da éti-
ca e pelo compromisso com o desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental. Além de revelar 
o ganho de qualidade que representa a responsabilidade social nas IES, o estudo também revelou a di-
mensão da interculturalidade de projetos que são objeto de acordos internacionais, como o ORACLE. 
Seria a interculturalidade o fator que permitiria a análise de um mesmo tema de estudo em contextos 
nacionais distintos, por valores, princípios e normas com características comuns às instituições analisa-
das. Por essa visão, concluímos que projetos dessa natureza, no âmbito do Erasmus+, também se constit-
uem em relevante mecanismo de qualificação diferenciada do exercício da responsabilidade social por 
parte das IES em seus distintos contextos, possibilitada pela condição de interculturalidade que perpassa 
esses países lusófonos. 
 

Palavras-chave: Responsabilidade Social em Instituições de Ensino Superior. Equidade. Projeto ORA-
CLE. 
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Introdução 

 

A responsabilidade social destaca-se nas organizações por sua relevante contribuição a uma 
atuação ética para um crescimento sustentável. Em instituições de educação superior, a responsabilidade 
social vai além das funções de ensino, pesquisa e extensão, para atuar em distintas vertentes do desen-
volvimento: social, econômica, sustentável e cultural (Ribeiro e Magalhães, 2014).  

 Na perspectiva da responsabilidade social universitária, as instituições de educação superior am-
pliam sua função na sociedade e, como bem público, devem ser democráticas, universais, includentes, 
produzindo conhecimento e ao, mesmo tempo, formando pessoas conscientes para a cidadania e a de-
mocracia (Sobrinho, 2018). 

Neste trabalho, que envolve instituições de ensino superior brasileiras e portuguesas participantes 
do Projeto Observatório Regional para la Calidad de la Equidad en la Educación Superior (ORACLE), 
destacamos a importância da responsabilidade social universitária das universidades em relação à equi-
dade.  

Segundo Soares (2003 apud Jerónimo, 2010, p. 86), a massificação do ensino superior trouxe a 
expectativa inicial de que o elevado número de estudantes que passaram a acessar esse nível de ensino 
refletisse a realidade social e a sua heterogeneidade. Logo, era suposto ter acedido ao sistema um maior 
número de estudantes de grupos mais vulneráveis (carenciados, portadores de deficiência, minorias 
étnicas, por exemplo). Pelo contrário, referem os autores, assiste-se a uma supremacia dos mais favoreci-
dos, reproduzindo-se desse modo as desigualdades e o número reduzido de estudantes provenientes de 
contextos mais desfavoridos que acedem ao ensino superior, em clara desvantagem, que tem vindo a en-
grossar o contigente que tem contribuído para elevadas taxas de insucesso e abandono.  

Essa desigualdade é acentuada, no caso português, pelo atual modelo de acesso ao ensino superior 
que impõe numerus clausus, e que por isso é, segundo Cabrito (2004 apud Jerónimo, 2010, p. 87) in-
justo e discriminatório por entender existir uma relação entre a avaliação dos estudantes e o seu capital 
cultural, social e económico individual. Por outro lado, mas não menos importante, verifica-se um 
modelo competitivo entre estudantes e/ou IES em que os critérios de seleção não consideram as especi-
ficidades individuais; portanto não preveem qualquer mecanismo de discriminação positiva face à 
diferença (seja ela de que natureza for). Segundo Striedinger (2008, apud Jerónimo, 2010: 87), nada in-
fluencia ou determina de modo tão profundo as questões relativas à educação e ao prosseguimento de 
estudos do que a proveniência/origem socioeconómica de cada um. É nessa lógica, precisamente, que 
Sousa Santos (2003: 22) enfatiza a importância de “(…) uma igualdade que reconheça as diferenças e de 
uma diferença que não produza, alimente ou reproduza desigualdades”. Tratar das minimizações dessas 
desigualdades sociais passa a ser uma das funções sociais das universidades neste início de século XXI: 
tida como uma relação obrigatória das empresas com a sociedade, a responsabilidade social passa a com-
por uma das preocupações das instituições de educação superior quando imbuídas do paradigma da 
promoção da equidade. Exatamente sobre essas práticas que este trabalho propõe uma reflexão desde 
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 distintas ações universitárias contempladas no Projeto Oracle que reafirmam a importância da autono-
mia que essas instituições devem usufruir para a gestão de programas e projetos com diferencial da re-
sponsabilidade social. 
 

1. Projetos implementados no Politécnico de Leiria (Portugal) com ênfase na equidade como     
responsabilidade social 

 

A educação é a dimensão com o nível de impacto mais significativo na formação de cidadãos so-
cialmente responsáveis (Vega, 2009: 69), não só porque assume a forma de direito humano universal 
(UN, 1948), mas porque se constitui como um dos elementos-chave para a promoção de valores funda-
mentais à vida comum como é disso exemplo os que são preconizados pelo Programa Erasmus + (2014-

2020): “fomentar a integração social, melhorar a compreensão intercultural e o sentido de pertença a 
uma comunidade, (…) promover a inclusão de pessoas oriundas de meios desfavorecidos, incluindo os 
migrantes recém-chegados.” (Erasmus+, 2014-2020). As instituições de ensino superior (IES) são o es-
paço privilegiado para o reforço e concretização deste desígnio nas sociedades atuais.  

Ser socialmente responsável, no século XXI, é um desígnio coletivo que “regula os nossos im-
pactos, isto é, não o que fazemos com as suas consequências imediatas e locais, mas o que produz o que 
fazemos com as suas emergências sistémicas afastadas e globais” (Vallaeys, 2017). 

Este modelo de gestão assenta, portanto, em práticas (e estratégias) de desenvolvimento sustentá-
vel que contribuem, no caso particular das IES, para educar os jovens e adultos para a cidadania. Ou se-
ja, a incorporação da responsabilidade social consubstanciou a consciencialização para a produção e dis-
seminação de conhecimento socialmente relevante e útil, para a gestão organizacional responsável e efi-
ciente e, em última análise, para a promoção de um desenvolvimento societal mais equitativo e sustentá-
vel.  
 A evolução crescente da tendência internacional de reconhecimento da influência que as IES ex-
ercem na definição e na transmissão de valores sobre os quais a sociedade é construída tem vindo a exi-
gir maior clareza na definição da responsabilidade pública do ensino superior e da centralidade da gov-
ernança das IES na promoção da sua dimensão social.  

A dimensão social do ensino superior, enfatizada no âmbito do Espaço Europeu de Ensino Superior 
(EEES, 2010) e da Declaração de Lovaina (EACEA, 2012) entre outras declarações internacionais para a 
educação equitativa e inclusiva, tem vindo a acentuar a tónica numa perspectiva de intervenção que 
garanta uma maior equidade no acesso, permanência e na conclusão do ensino superior para todos 
(Jornal Oficial da União Europeia, 2013), não obstante manter a missão original do ensino superior ao 
nível da promoção do conhecimento, da investigação, do desenvolvimento pessoal e profissional dos 
____________________ 

Direito consagrado nos artigos 73.º (Educação, cultura e ciência) e 74.º (Ensino) da Constituição da República Portuguesa (É 
também o 1.º princípio fundamental contemplado pelo Pilar Europeu dos Direitos Sociais, disponível em https://ec.europa.eu/
commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-
rights-20-principles_pt 

https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://ec.europa.eu/commission/priorities/deeper-and-fairer-economic-and-monetary-union/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
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estudantes, assim como a promoção de uma cidadania crítica, comprometida com os valores da herança 
humanista das IES. O desafio da equidade nos sistemas educativos, de forma ampla, em todos os níveis e 
para todas as pessoas, impõe-se pela dinâmica da interculturalidade associada à diversidade de povos e 
culturas, independentemente da geografia (ODS 4 – Agenda 2030) para o desenvolvimento sustentável.  

A Agenda da União Europeia em prol do ensino superior (Comissão Europeia, 2017) publicada 
pela Comissão Europeia em 2017 centra-se essenciamente em quatro domínios prioritários: alinhar o 
desenvolvimento de competências no ensino superior com as necessidades do mercado de trabalho; tor-
nar o ensino superior amplamente acessível, mais inclusivo e reforçar a sua presença na sociedade; refor-
çar a capacidade de inovação do ensino superior; e aumentar a sua eficácia e eficiência. Embora se 
reconheça, de um modo geral, a concretização das estratégias a alcançar, no âmbito da Estratégia Europa 
2020, ainda que a ritmos diferenciados por cada um dos Estados Membros, atende não só às suas partic-
ularidades, mas também à forma como se desenhou a saída da crise económico-financeira. Remetendo 
para o caso concreto de Portugal, este novo documento recentra os esforços nas oportunidades e nos de-
safios atuais em evolução. Para o efeito, definiu como prioridades de ação: 
• Combater o desajuste entre as competências que os sistemas educativos europeus promovem atra-

vés da oferta formativa e as que são realmente necessárias ao desenvolvimento sustentável. 
• Ter sistemas de ensino superior inclusivos e coesos, atenuando as fraturas sociais persistentes e 

crescentes, valorizando novos talentos provenientes de outras culturas e/ou origens com garantia 
de condições adequadas para que possam ser bem-sucedidos (inclusive a refugiados e migrantes 

• Assegurar que as instituições de ensino superior contribuam para a inovação, através da excelência 
dos seus centros de investigação, propondo novas soluções para os problemas económicos, sociais 
e ambientais, em particular das comunidades locais e regionais envolventes e em articulação com o 
princípio da especialização inteligente. 

• Apoiar sistemas de ensino superior eficazes e eficientes, internamente e ao nível interinstitucional. 
A estratégia da Comissão Europeia assumiu um maior reforço, em 2018, no âmbito da Cimeira 

para o Emprego Justo e o Crescimento realizada em Gotemburgo com a comunicação: "Rumo a um Es-
paço Europeu da Educação até 2025: promover a identidade europeia através da educação e da cultura" , 
cujo intuito é desenvolver a cooperação europeia nas áreas da Educação e Cultura, reforçando algumas 
das intenções já enunciadas em 2017; proporcionando um espaço europeu de ensino superior mais fluído 
no que toca ao reconhecimento mútuo automático de diplomas; de mobilidade dos estudantes para fins 
de aprendizagem, de cooperação para a inovação e intercâmbio de boas práticas, entre outros, em 
benefício de todos. 
__________________ 

A 12 de Março de 2010, os Ministros da Educação e Ensino Superior dos 47 países aderentes ao Processo de Bolonha adota-
ram a Declaração de Budapeste-Viena e lançaram oficialmente o Espaço Europeu de Ensino Superior. 
 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 – Educação de Qualidade: Garantir o acesso à educação inclusiva, de 
qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. (2015). Os ODS formam a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimneto Sustentável. Disponível em: http://www.unesco.org  

http://www.unesco.org/
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Face ao exposto, fica evidente que o compromisso institucional com os princípios e as práticas 
de equidade e de responsabilidade social nunca foi e não é, de forma alguma, exclusivo da educação su-
perior e das instituições de ensino superior, mas é por elas preconizado num quadro de atuação conju-
gada, no âmbito das políticas públicas, com o horizonte último de formar cidadãos responsáveis, com-
prometidos com um processo de transformação social, no sentido de construir sociedades mais justas, 
solidárias, inclusivas, sustentáveis e pacíficas. 

Em suma, a responsabilidade social das IES evoca a responsabilidade pelos seus atos nas múlti-
plas dimensões em que intervém, mas também a responsabilidade pelos impactos que desencadeia no 
contexto social envolvente, local e global, através da comunidade académica e demais stakeholders, no 
presente e não propriamente para o futuro. Consequentemente, as IES, conscientes desta inevitável reali-
dade, assumem como dever moral, encorajar a comunidade académica a assumir um compromisso com 
a responsabilidade ética não só ao nível individual e organizacional, mas também com a sociedade. Sim-
ultaneamente, elas próprias, as IES, têm vindo a reforçar a sua missão integrando uma abordagem da 
equidade no âmbito da oferta formativa, dos processos de ensino-aprendizagem e de inovação pedagógi-
ca e avaliação, das agendas de investigação e demais ações e projetos de colaboração interinstitucional e 
de partilha de conhecimento e inovação com as comunidades. 
 

Promover uma cultura da equidade: boas práticas do Politécnico de Leiria 

Em Portugal, as IES têm vindo paulatinamente a incorporar o princípio da equidade, como elemento 
fundamental de uma gestão responsável e politicamente democrática, distribuída transversalmente pelos 
pilares que constituem a matriz da sua missão: ensino e formação, que privilegie a formação integral dos 
estudantes; investigação: assente na produção de ciência ancorada na ética; partilha de tecnologia e 
conhecimento: cujo objectivo primordial é formar para uma cidadania democrática que promova o 
desenvolvimento sustentável das comunidades dentro e fora da instituição. 

O Politécnico de Leiria, enquanto IES, tem assumido nas suas múltiplas práticas de intervenção esta 
preocupação em proporcionar aos estudantes em particular um ambiente de equidade, procurando desse 
modo garantir a qualidade da sua formação, independentemente do género, língua, rendimento, deficiên-
cia, condição social, entre outras. Nesse sentido, tem vindo a desenvolver mecanismos internos que per-
mitam que uma maior diversidade (e heterogeneidade) de estudantes, nacionais e internacionais, benefi-
ciem-se de educação superior, e que sejam bem sucedidos durante o seu percurso formativo e nos re-
sultados das suas aprendizagens. Salvaguardando, no entanto, a pertinência da discussão também na 
questão relativa ao acesso ao ensino superior; porém, essa dimensão em Portugal obedece a um en-
quadramento legal específico (não controlado diretamente pelas IES).  

No que se refere à dimensão da internacionalização, assumida pelo Politécnico de Leiria como uma 
das suas prioridades, tem-se registado um aumento gradual e sustentado do acolhimento de estudantes 
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estrangeiros (provenientes essencialmente da América Latina, China, União Europeia e Países de Lín-
gua Oficial Portuguesa), impondo desafios permanentes para toda a comunidade educativa, de valor-
ização da diversidade, de aceitação e respeito pelas diferenças individuais, enquanto oportunidades sin-
gulares de enriquecimento pessoal e cultural. Serão, de seguida, partilhadas algumas das boas práticas 
do Politécnico de Leiria nesse sentido. 
  A Rede IPL Global Academy é uma rede de escolas e colégios internacionais do ensino 
secundário, através da qual se privilegia a orientação e supervisão dos estudantes na transição entre o 
ensino secundário do país de origem e a educação superior em Portugal. Essa iniciativa é promovida pe-
lo Gabinete de Marketing Internacional através da participação em certames especializados e em ativid-
ades promocionais diretamente nas escolas secundárias dos países com os quais o Politécnico de Leiria 
tem uma cooperação mais estreita. As atividades promocionais incluem a apresentação da instituição, 
área geográfica de intervenção, cultura, língua e em particular a oferta de programas de formação em 
língua portuguesa, o custo de vida, acesso a alojamento, oportunidades de trabalho, em simultâneo com 
os estudos, entre outras informações.  
Bolsas de Mérito. São atribuídas aos melhores estudantes internacionais que ingressam em cada ciclo 
de estudos, Bolsas de Mérito, com apoio específico para aqueles que revelam maiores necessidades, sen-
do esta uma das estratégias de promoção do recrutamento internacional dos melhores estudantes. 
Programas de Mobilidade de Estudantes. A existência de diferentes tipos de estudantes (em mobi-
lidade, a fazer estudos completos, ou cursos de curta duração) que permanecem no Politécnico de Leiria, 
promove o multiculturalismo e a diversidade entre culturas e contextos educativos, num mundo cada vez 
mais global 
Disponibilização de Serviços de Apoio ao Acolhimento do Estudante Internacional. Atendendo à 
especificidade da condição do estudante internacional, o Politécnico de Leiria disponibiliza serviços es-
pecificamente dedicados ao estudante que pela primeira vez contacta com o país e com a cultura portu-
guesa. São disso exemplo os Serviços de Ação Social e o Serviço de Apoio ao Estudante. Os Serviços 
de Ação Social são serviços presentes nas 5 escolas superiores do Politécnico de Leiria. Disponibilizam 
aos estudantes um conjunto alargado de serviços, nomeadamente de alojamento, através de 8 residênci-
as, de alimentação a preços sociais, de serviços médicos, desporto e cultura que garantem o seu bem-

estar. Paralelamente, os Serviço de Ação Social contemplam também o apoio pecuniário aos estudantes 
através de bolsas de estudo, entre as quais merece particular destaque o Programa Fundo de Apoio So-
cial ao Estudante (FASER). Esta medida, financiada pela consignação de 2% das propinas, permite aos 
estudantes a participação em atividades desenvolvidas nas diferentes unidades e serviços do Politécnico 
de Leiria, recebendo em troca apoio de natureza financeira, de integração social e académica, de forma 
complementar aos formatos de apoio tradicional existentes. O Serviço de Apoio ao Estudante dispõe de 
gabinetes distribuídos pelos campi do Politécnico de Leiria assegurando um atendimento de proxim-
idade à comunidade estudantil. Promove atividades de acompanhamento psicopedagógico, apoio psico-
lógico e de orientação pessoal, social e vocacional dos estudantes. 
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Rede Alumni Internacional. Promove iniciativas de reforço dos laços entre a instituição e os seus anti-
gos estudantes que se encontram a trabalhar em outras regiões do mundo que não Portugal. Esta rede 
constitui um ativo fundamental na projeção da identidade cultural do Politécnico de Leiria junto de po-
tenciais estudantes nas mais diversas comunidades espalhadas pelo mundo. 
 

A UnB e as políticas para a equidade como responsabilidade social 
Superar as desigualdades no acesso aos cursos superiores constitui desafios históricos para as uni-

versidades federais brasileiras, e a Universidade de Brasília possui uma trajetória destacada no que con-
cerne à equidade. Essa trajetória ganhou maior evidência quando, em junho de 2003, o Conselho de En-
sino, Pesquisa e Extensão (Cepe) da Universidade de Brasília aprovou o Plano de Metas para Integração 
Social, Étnica e Racial da Universidade de Brasília. O Documento resultou de estudo realizado pelos 
docentes José Jorge de Carvalho e Rita Laura Segato, do Departamento de Antropologia da UnB, 
destacando a desigualdades existentes entre a população negra e branca nas universidades em relação 
aos respectivos totais no país. Os negros (45% do total da população) representavam 2% do total da 
população universitária; enquanto os brancos e amarelos (54% do total da população) ocupavam 98% 
das vagas no ensino superior (Carvalho e Segato, 2002). 

Com o intuito de modificar esse cenário desigual no âmbito da UnB, foi aprovada a destinação de 
20% das vagas em cada curso de graduação a estudantes negros. No primeiro processo seletivo de 2004, 
o percentual de cotas foi aplicado. A partir de 2013, o ingresso pelo sistema de cotas passou por algu-
mas modificações em decorrência Lei de Cotas, sancionada no ano anterior (Lei no 12.711/2012). A Lei 
de Cotas estabelece um percentual de 50% das vagas das instituições federais de educação superior 
(IFES) aos estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. Uma 
parte dessas vagas deve ser destinada a estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas. A política 
de cotas foi fundamental para a democratização do acesso aos cursos de graduação na UnB, pois 
 

Dessa maneira, desde a aprovação da política de cotas raciais pela UnB, o processo se-
letivo para ingresso na Universidade tornou-se mais diversificado, ocorrendo por meio do 
Programa de Avaliação Seriada (PAS), do vestibular ou do Sisu. O sistema de cotas tam-
bém foi ampliado em relação ao ano de 2014 e atende aos critérios de raça/cor, anteced-
entes escolares e renda familiar, na busca por democratização do acesso à Universidade. 
(Lozzi et al, 2019, p. 103). 

 

Além da política de cotas, que democratizou o acesso, outras políticas foram essenciais para 
promover a equidade na UnB, das quais se destacam o REUNI e o PNAES. A primeira delas, o Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído 
pelo Decreto 6.096/2007, teve início em 2008 e promoveu condições para as universidades federais ex-
pandirem a rede física, acadêmica e pedagógica e, dessa forma, ampliarem a oferta de vagas.  

A adesão da UnB ao REUNI foi marcada pela aprovação dos documentos “A UnB Rumo aos 50 
anos: Autonomia, Qualidade e Compromisso Social” e a “Carta de Intenções” na 333a. Reunião do Con 
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selho Universitário (Consuni) realizada em outubro de 2007. Em março de 2008 foi assinado o acordo 
entre a UnB e o Ministério da Educação, confirmando a adesão da Universidade ao REUNI e traçando 
as metas do plano de expansão.  

Os resultados podem ser verificados no crescimento do quantitativo de matrículas, observado já 
em 2007, quando as matrículas subiram 29% em relação ao ano anterior. Em 2008, a UnB contabilizava 
um total de 30.008 matrículas, em 2013, 34.236 e, em 2017, 39.624 matrículas (SIGRA, UnB).  

O aumento do número de vagas disponíveis é uma etapa importante para a equidade. A segunda 
diz respeito à democratização do acesso. Nesse ponto, o sistema de cotas permitiu que parte significativa 
das vagas na UnB viesse a ser ocupada por estudantes negros e pardos, de famílias de renda mais baixa 
e que realizaram o ensino médio em escolas públicas. A inclusão desses estudantes na UnB, que muda o 
perfil dos estudantes de graduação da Universidade, mostra uma dimensão da responsabilidade social 
universitária para modificar contextos desiguais.  

Com base nos dados obtidos no Sistema de Graduação da UnB (Sigra), Silene et al (2018) 
mostraram que o aumento do número de vagas foi acompanhado do aumento do ingresso de estudantes 
cotistas.  

 

Gráfico1: Percentual de aOs alunos cotistas são aqueles que entraram pelo sistema de cotas e os não cotistas ingressa-
ram pelos demais sistemas utilizados pela UnB.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lozzi et al, 2019.  
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com qualidade. Nesse sentido, foi fundamental no cenário de uma universidade mais equitativa o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), criado pelo governo federal em 2010 com o 
objetivo de promover a permanência de estudantes de baixa renda em cursos de graduação nas insti-
tuições federais de ensino superior, reduzindo os efeitos das desigualdades socioeconômicas que 
levam à evasão. As ações adotadas pelas universidades incluem suporte à moradia estudantil, ali-
mentação, transporte, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e assistência à 
saúde.  

Na UnB, tendo em vista o aumento do ingresso dos estudantes cotistas, as ações que 
promovem a equidade estão estabelecidas e são desenvolvidas no âmbito da Política de Assistência 
Estudantil da UnB. Na estrutura administrativa da Universidade, a Diretoria de Desenvolvimento 
Social (DDS) é responsável por implementar uma série de ações: bolsa alimentação, auxílio socio-
econômico, moradia estudantil, auxílio-creche, auxílio emergencial, apoio para compra de livros 
(vale-livros), curso de línguas estrangeiras (UnB Idiomas). O Relatório de Gestão da DDS (2018) 
mostra a participação crescente do número de estudantes nesses programas.  
 

Tabela 1 – Estudantes participantes em Programas de Assistência Estudantil, UnB – 2013 a 2017 

Ano 

Auxílio Ali-
mentação 

(Graduação e 
Pós-

Graduação) 

Auxílio Socio-
econômico 

(Graduação) 

Moradia 
Estudantil 
Graduação 

Moradia 
Estudantil 
Graduação 
Transporte 

Moradia 
Estudantil 

(Pos-

Graduação) 

Auxílio Cre-
che 

(Graduação) 

Auxilio 
Emergencial 
(Graduação) 

Total Total Total Total Total Total Total 

2013 3.216 1.480 717 0 116 0 400 

2014 4.182 1.938 1.126 0 112 0 384 

2015 4.816 2.432 1.197 0 106 0 333 

2016 5.391 2.964 1.598 0 117 0 281 

2017 6.768 3.359 1.841 50 99 10 325 

 Fonte: Relatório de Gestão da DDS, 2018. 
 

Outras ações da DDS vêm sendo implementadas para ampliar a acolhida dos estudantes na Univer-
sidade, dando suporte à sua permanência, tais como Projeto de Acompanhamento Acadêmico de Estu-
dantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica e Projeto de Acolhida Psicossocial para atendi-
mento de estudantes em sofrimento emocional. A esse respeito, também foi criada a Diretoria de As-
sistência à Saúde.  
 

A Unesp e os projetos de promoção da equidade  
 

No caso da UNESP, a responsabilidade social tem sido possível como decorrência dos processos 
históricos de exercício da autonomia de gestão didático-científica, administrativa, financeira e patrimo-
nial, estabelecida por meio do Decreto Estadual nº 29.598, de 02 de fevereiro de 1989, ato administrati-
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vo do então governador Orestes Quércia, que naquele ato reservou um percentual fixo da arrecadação 
estadual do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para custear as três institui-
ções, correspondente na época a 8,4% daquele imposto.  

Assim, em 2019, a UNESP se destacaria no cumprimento da responsabilidade social evidenciada  
pela expansão da oferta do ensino superior público,  marcada pelo aumento significativo da presença 
dos campi universitários em diversas regiões do estado, o que por si só já representa um importante 
impacto socioeconômico nas cidades e nas regiões onde foram instalados. Se essa expansão possibil-
itou um aumento do número de cursos de graduação e de pós-graduação, ampliação de vagas oferecid-
as em várias regiões do estado de São Paulo, onde não existia o ensino superior público, alguns outros 
indicadores fazem parte desse conjunto de ações de caráter voltado à responsabilidade social. No en-
tanto, o diferencial que se pretende com este texto é considerar a importância que o tema autonomia 
universitária representa para que a responsabilidade social seja cumprida e reconhecida, como referên-
cia no ensino, pesquisa e extensão. Afinal, a responsabilidade social no caso da UNESP estaria 
presente nessas distintas dimensões que, juntas, representam significativos resultados quantitativos e 
qualitativos neste tripé (ensino, pesquisa e extensão). Vale considerar que esse modelo de autonomia 
implantado, considerado único no país, vinculava inicialmente, no ano de 1989, o repasse de 8,4% do 
ICMS, mas desde 1995 o percentual é de 9,57% da arrecadação desse imposto estadual.  

Especificamente, no caso do Brasil, a autonomia universitária pode ser entendida como algo re-
cente, como também é recente a consideração da responsabilidade social das universidades, pois surge 
com a Constituição Federal de 1988, prevista em seu artigo 207:  

Art. 207 – As universidades gozam de autonomia didático-científica, adminis-
trativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988, p. 123). 

 

Por sua vez, especificamente, no caso da autonomia nas universidades estaduais paulistas, fun-
damentada e aplicada a partir do disposto no artigo 207 da carta magna, surgiu por meio do Decreto 
Estadual nº 29.598, de 2 de fevereiro de 1989, em seu 1º artigo: 

Artigo 1º – Os órgãos da Administração Centralizada do Estado adotarão pro-
cedimentos administrativos cabíveis para viabilizar a autonomia das Univer-
sidades do Estado de São Paulo de acordo com os parâmetros deste decreto até 
que a Constituinte Estadual promulgue a nova Constituição do Estado e que a 
Assembleia Legislativa decrete a legislação referente ao Sistema de Ensino Su-
perior Paulista” (SÃO PAULO, 1989). 

 

O modelo originalmente previsto nesse Decreto, diferentemente dos modelos das demais univer-
sidades públicas brasileiras, foi vinculado à arrecadação do ICMS do estado, sendo sucessivamente 
mantido. Já em relação ao montante de recursos que o sustenta, foi ampliado por leis orçamentárias 
anuais.  

De acordo com Ranieri (2015), o modelo de autonomia das universidades estaduais paulistas 
pode ser considerado uma exclusividade brasileira. Não há no mundo estrutura legal que assegure o  
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repasse de verbas públicas, atualmente 9,57% do ICMS, em duodécimos mensais, além do amplo es-
paço de gestão administrativa, financeira e patrimonial, combinado com a autonomia didático-

científica. Porém, destaca a autora, no direito brasileiro a autonomia universitária também pressupõe 
limites e controles internos e externos que impactam diretamente na condição de exercício da sua re-
sponsabilidade social. Afinal, o exercício da responsabilidade social figura como um retorno — 
necessário — a ser dado à sociedade, especificamente nesse caso aos contribuintes do estado de São 
Paulo e, como parte da federação, ao próprio país.  

Segundo Durhan (2005), muitos dos pressupostos relativos à autonomia com os quais tra-
balhamos têm origem com a criação das primeiras universidades ainda no século XIII, pois já naquela 
época elas respondiam às forças sociais amplas, surgindo quase ao mesmo tempo em diferentes países.  

A autonomia universitária parece ser, no Brasil, objeto de um amplo consenso, pois professores, 
funcionários, estudantes e governantes manifestam-se todos a favor dela e pretendem defendê-la. É as-
sim um valor e, por isso mesmo, é tratada como um pressuposto inerente à própria natureza da institui-
ção. É desta forma, inclusive, que ela aparece no próprio texto constitucional (DURHAN, 2005).  

Para a autora, a inclusão da autonomia no corpo constitucional transferiu uma parte importante 
do debate sobre a universidade para a esfera jurídica, especialmente porque o conceito não é juridica-
mente claro. Sobre essa questão, destaca que há apenas um ponto de consenso: o de que autonomia não 
significa soberania e, portanto, não exclui formas de controle por parte do poder público exercidas pelo 
cumprimento da responsabilidade social. 

A autonomia financeira conquistada pelas três universidades estaduais paulistas em 1989 obrigou
-as a buscar soluções próprias para a gestão dos recursos, garantindo liberdade para se efetuar planos 
inovadores em cada uma delas.  

Durigan (2016), que exerceu a função de reitor no período de 2013 a 2016, afirma que os 
primeiros problemas de financiamento das universidades já estavam presentes desde os anos 1990, 
configurando-se num verdadeiro teste da autonomia para a UNESP, inclusive, dada a imprevisibilidade 
do ICMS e do consequente repasse para a instituição impactando as demandas pelo exercício da re-
sponsabilidade social.  Assim, qualquer planejamento passa a ser considerado nos processos de gestão 
para garantir que a responsabilidade social seja cumprida, apesar das contingências sociais e 
econômicas.  

Em tempos atuais, serão os indicadores de produtividade que refletirão o desempenho, eviden-
ciando a responsabilidade social cumprida pela universidade e seus impactos na docência, pesquisa e 
extensão (Tabela 2). Dada a condição de gestão dos seus regimes de autonomia, os dados serão consid-
erados desde as três universidades estaduais: USP, UNESP e UNICAMP. 
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Tabela 2: indicadores de desempenho das universidades estaduais paulistas 

 

 

 

Fonte: FAPESP (2019) 
 

Os dados apresentados na tabela 2 demonstram que, desde o ano de 1989, quando as três univer-
sidades estaduais paulistas UNESP, UNICAMP e USP passaram a gozar de autonomia financeira plena, 
seus indicadores de produtividade apresentaram ganhos significativos, em oposição aos números de fun-
cionários (-22%) e docentes (-1,4%) que caíram no período analisado, aspecto este que do ponto de vista 
da gestão administrativa não pode ser considerado ruim.  

Na tabela 3 temos os indicadores relativos ao número de cursos de graduação e pós-graduação, 
cidades presentes e área construída no ano de 1999, ano em que se completou uma década do estabeleci-
mento da autonomia universitária no estado de São Paulo, e no ano de 2017, isto é, dezoito anos depois. 

 

Tabela 3 – Indicadores de evolução das universidades estaduais paulistas 

IES/ 
INDICA-
DORES/
ANOS 

Cursos  
Graduação 

Cursos 

Pós-Graduação 

Cidades 
Presentes 

  

Área Construída 

(mil m2) 

1999 2017 1999 2017 1999 2017 1999 2017 

UNESP 81 136 101 150 15 24 650.000 966.634 

UNICAMP 50 66 61 158 03 04 550.000 692.412 

USP 162 321 206 264 06 07 1.371.000 1.981.720 

Fonte: Anuários estatísticos da UNESP, UNICAMP e USP, adaptado pelos autores  
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Quando analisados comparativamente os dados de 1999 e 2017, verifica-se que houve um 
crescimento importante nas três instituições, o que representa uma significativa expansão do ensino 
superior público no estado de São Paulo, fenômeno esse que pode ser atribuído ao modelo de gestão 
autonomia didático-científica e administrativa, financeira e patrimonial, pois possibilitou liberdade 
para que as três instituições de ensino realizassem, cada uma, o seu planejamento direcionado à ativid-
ade-fim: ensino, pesquisa e extensão com responsabilidade social. 

 

À guisa de conclusão 

A proposta de analisar a responsabilidade social desde a gestão em três universidades localiza-
das em dois países culturalmente próximos como Portugal e Brasil, Instituto Politécnico de Leiria 
(IPL), Universidade de Brasília (UnB) e Universidade Estadual Paulista ‘Julio de Mesquita Fil-
ho’ (Unesp) evidenciou, ao final, aspectos de interculturalidade. Ao ser definida por Canclini (2004) 
como “concepções multiculturais admitem a diversidade de culturas, salientam as suas diferenças e 
propõem políticas relativistas de respeito que, frequentemente, reforçam a segregação”, a intercultural-
idade parece ser visibilizada na responsabilidade social cumprida pelas universidades, pois vai além 
do modo como essa prática é implementada nas empresas. Afinal, o diferencial estaria exatamente 
nessa possibilidade que a interculturalidade propicia ao “(...) apontar para o confronto e o entrela-
çamento, para o que ocorre quando grupos estabelecem relações e trocas”.  

Nesse sentido, enquanto nas duas primeiras Instituições de Educação Superior — IPL e UnB —  
são realizadas atividades de cunho de extensão universitária, a terceira instituição — Unesp — denota 
um modo de abordagem sobre a autonomia como uma condição sine qua non para que a responsabi-
lidade social se cumpra e vá além da função universitária como é a extensão, alcançando a docência e 
a pesquisa. Assim, os dados relativos aos projetos e programas de extensão, bem como à expansão do 
ensino superior público para distintas regiões de um estado tão desigual, parecem estabelecer uma for-
ma diferenciada de influência da gestão para a promoção de responsabilidade social. Considerando os 
avanços que esses dados denotam, o modo intercultural de aproximação e acesso de diferentes contex-
tos sociais culmina com um significativo crescimento em todos os indicadores de desempenho por es-
sas instituições imbuídas desse caráter social da responsabilidade institucional na promoção da equi-
dade.  
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